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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO SOBRE O CONTEÚDO A SER ABORDADO PELO CADERNO DE RESPONSABILIDADE ATIVA INSTITUÍDO PELA LEI DISTRITAL Nº 5.472/2015
Brasília, 11 de agosto de 2015.

1. INTRODUÇÃO

O Ato do Presidente nº 506, de 2015, publicado no DCL de 15 de junho de 2015, página 25, constituiu grupo de trabalho com o objetivo de realizar estudos, apresentar proposta de Caderno de Responsabilidade Ativa e também de avaliação e monitoramento deste instrumento pela Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle (CFGTC). 
O Caderno de Responsabilidade Ativa foi instituído pela Lei Distrital             Nº 5.472, de 23 de abril de 2015, e se refere a documento padronizado a ser elaborado pelo grupo de trabalho constituído, com vistas a ser preenchido trimestral e anualmente pelos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal (GDF), como forma de prestação de informações sobre sua gestão à Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF). 
Sob solicitação da coordenadora do grupo de estudo, Thays Mendes Ferreira, foi realizada uma avaliação sobre o conteúdo a ser disponibilizado pelo Caderno de Responsabilidade Ativa e sobre o teor do Ato do Presidente                  Nº 506/2015, que é apresentada neste relatório.
2. AVALIAÇÃO

Para proceder à avaliação solicitada, primeiramente apresenta-se o conteúdo principal da Lei Distrital Nº 5.472/2015 que instituiu o Caderno de Responsabilidade Ativa. Em seguida, aborda-se a pesquisa realizada sobre os relatórios produzidos pelo GDF que tratam dos temas a serem tratados pelo Caderno de Responsabilidade Ativa. 
CONTEÚDO PRINCIPAL DA LEI DISTRITAL Nº 5.472/2015
De acordo com o parágrafo único do art. 3º da Lei Distrital Nº 5.472/2015, “entende-se como Caderno de Responsabilidade Ativa o conjunto de dados e indicadores que permitam retratar, por meio da aferição do cumprimento de resultados, o desempenho de programas, projetos, planos, e, ainda, acompanhar a aplicação do orçamento, servindo de fundamento para avaliação dos resultados da gestão”. 

O art. 4º da referida lei estabelece que o Caderno de Responsabilidade Ativa será padronizado e disponibilizado no sítio da Câmara Legislativa na internet para preenchimento trimestral e anual pelos órgãos e entidades sob controle da CLDF, e deverá abordar, no mínimo, o seguinte conteúdo:
I. desdobramentos do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual;

II. avaliação dos serviços prestados, destacando os recursos aplicados, os avanços e as carências;

III. objetivos, iniciativas, metas e indicadores de desempenho, com suas respectivas fontes de dados e responsáveis pela aferição.” 

Além do Caderno de Responsabilidade Ativa, a Lei nº 5.472/2015 determina, em seu art. 5º, que “Os titulares de órgãos e entidades enviarão seus respectivos planos de gestão e objetivos estratégicos à Câmara Legislativa, e disponibilizarão cópia no sítio oficial na internet, em até noventa dias após a assinatura do ato de posse”, sendo que o plano deverá abordar, entre outros aspectos:

I. indicadores, metas, plano de ação e condições de execução;

II. mecanismo de monitoramento, avaliação e controle dos resultados;

III. principais desafios a serem enfrentados pela gestão;

IV. recursos humanos, materiais e financeiros colocados à disposição para cumprimento da atividade-fim, dos objetivos e das metas.

Em seu art. 6º, a Lei Nº 5.472/2015 estabelece ainda que o controle interno dos órgãos e entidades prestarão o apoio necessário ao cumprimento da referida lei.

RELATÓRIOS ELABORADOS PELO GDF ABORDANDO OS TEMAS DO CADERNO DE RESPONSABILIDADE ATIVA

O ponto de partida para a análise considerada foi pesquisar em sítios oficiais do GDF na internet a disponibilização de relatórios de avaliação da gestão governamental que tratassem dos temas a serem abordados no Caderno de Responsabilidade Ativa. Adicionalmente, para complementar a pesquisa da internet, foram realizados contatos telefônicos com técnicos da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do DF, Controladoria-Geral do DF e Tribunal de Contas do DF visando esclarecer sobre outros possíveis relatórios elaborados por esses órgãos sobre o assunto em tela.

A pesquisa realizada constatou a existência de diversos relatórios de avaliação elaborados no âmbito do GDF que tratam dos temas que o Caderno de Responsabilidade Ativa pretende abordar. A seguir são descritos os principais relatórios elaborados pelo GDF que são disponibilizados na Internet, e inclusive são encaminhados à CLDF:
Relatório de Desempenho Físico-Financeiro por Programa de Trabalho

O Relatório de Desempenho Físico-Financeiro apresenta o acompanhamento físico-financeiro das ações constantes na Lei Orçamentária Anual (LOA).  O relatório, atualizado bimestralmente, é disponibilizado no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão até 30 dias após o encerramento de cada bimestre. Nele é apresentada a execução dos projetos, atividades, operações especiais e respectivos subtítulos constantes dos orçamentos fiscal, seguridade social e de investimento, especificando: 

· a dotação inicial constante da lei orçamentária anual;

· o valor autorizado, considerados a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e os cancelamentos aprovados;

· o valor empenhado e o valor liquidado no bimestre e no exercício; 

· a indicação sucinta das realizações físicas ocorridas no período.

As informações para a elaboração do referido relatório são extraídas do Sistema de Acompanhamento Governamental (SAG), que é um sistema informatizado implantado no Distrito Federal por meio do Decreto nº 18.075, de 07/03/1997, com o intuito de automatizar as rotinas e procedimentos do processo de acompanhamento físico-financeiro do Orçamento do Distrito Federal. Integram o SAG os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Distrito Federal.

O sistema é disponibilizado às Unidades Orçamentárias após a publicação da LOA, para que os Agentes de Planejamento das Unidades procedam ao cadastramento das etapas que serão realizadas durante o exercício e atualizem, bimestralmente, as informações referentes à execução física.
De acordo com o art. 3º do Decreto nº 18.075, de 07/03/1997, os objetivos básicos do SAG são: 
I. coletar, consolidar, organizar, manter e disponibilizar informações relativas ao acompanhamento governamental de forma a subsidiar a avaliação dos planos, programas, orçamentos e ações de governo; 

II. auxiliar as unidades orçamentárias na identificação dos principais pontos de estrangulamento na execução da programação, proporcionando aos níveis gerenciais, orientação e apoio na busca de ações corretivas; 

III. contribuir para a transparência da aplicação dos recursos públicos; 

IV. subsidiar a elaboração dos relatórios de desempenho físico-financeiro em cumprimento ao inciso III do art. 153 da Lei Orgânica do Distrito Federal;

V. permitir o conhecimento do conjunto das ações de governo em seus aspectos quantitativos, qualitativos, espacial e temporal.

Segundo consta no inciso I do art. 8º da Lei Nº 4.742, de 29/12/2011, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Distrito Federal para o quadriênio 2012-2015, até o dia 15 de abril do exercício subsequente, o Poder Executivo deve encaminhar à Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) o Relatório de Desempenho Físico-Financeiro com as informações referentes aos programas de trabalho (Programas Temáticos; Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado; Programa para Operações Especiais – 0001) que durante o exercício apresentaram execução físico-financeira (relatório anual). Baseado na estrutura programática, o demonstrativo apresenta os gastos programados e executados ao longo do exercício, para cada programa e ação proposta no Plano Plurianual, bem como as realizações físicas do período.
Os Relatórios de Desempenho Físico-Financeiro bimestral e anual também são disponibilizados no sítio da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão. Na parte central superior da página inicial do sítio da Secretaria, clicar no tópico “Planejamento e Orçamento”. Para acessar os relatórios bimestrais, clicar em seguida em “Acompanhamento Governamental - SAG” e buscar o tópico “Relatórios de Desempenho Físico-Financeiro – SAG”. Os relatórios bimestrais são identificados pelo ano, a palavra SAG, e o bimestre a que se referem.  Para acessar os relatórios anuais, escolher a opção “Plano Plurianual - PPA“, em seguida, por exemplo, PPA 2012-2015, e buscar no tópico “AVALIAÇÃO DO PPA”, o relatório “Avaliação do PPA 1ª Etapa”.

Relatório de Avaliação do Plano Plurianual

Considerando a nomenclatura utilizada no PPA atual, 2012-2015, o objetivo do Relatório de Avaliação do Plano Plurianual é apresentar os resultados alcançados em cada um dos Programa Temáticos, por exercício, contemplado no PPA. Sob coordenação e consolidação da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, as Unidades integrantes do Complexo Administrativo do GDF apresentam no relatório, por programa temático:

· objetivo geral;

· o(s) macrodesafio(s) ao(s) qual(is) está(ão) vinculado(s);

· quadro com os objetivos específicos que integram o programa temático indicando a(s) respectiva(s) unidade(s) responsável(is) pelo objetivo; 

· quadro comparativo entre o valor previsto no PPA e a execução orçamentária e financeira por ação (Dotação Inicial, Despesa Autorizada, Empenhado, Liquidado). 

· Análise de cada um dos objetivos específicos pela unidade responsável quanto aos resultados alcançados, com apresentação de quadro com as metas previstas até o último ano de validade do PPA, analisando quanto da meta foi alcançado no exercício analisado. Também é apresentado quadro de indicadores mostrando periodicidade de apuração, fonte da informação, valor do indicador na última apuração antes do início do PPA entrar em vigor, resultado desejado em cada ano em que o PPA está vigorando, e o resultado de fato alcançado no exercício analisado. Além disso, para cada indicador é apresentado avaliação do desempenho alcançado no exercício.

No que se refere aos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, é apresentada a planilha da execução orçamentária e financeira após a análise dos Programas Temáticos.
Segundo consta no inciso II do art. 8º da Lei Nº 4.742, de 29/12/2011, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Distrito Federal para o quadriênio 2012-2015, até o dia 31 de agosto do exercício subsequente o Poder Executivo deve encaminhar à Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) o Relatório de Avaliação do Plano Plurianual (PPA). O relatório também é disponibilizado no sítio da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão. Na parte central superior da página inicial do sítio da Secretaria, clicar no tópico “Planejamento e Orçamento”, escolher a opção “Plano Plurianual - PPA“, em seguida, por exemplo, PPA 2012-2015, e buscar no tópico “AVALIAÇÃO DO PPA”, o relatório “Avaliação do PPA 2ª Etapa”.

Relatório de Atividades Anual do Governo do Distrito Federal
Com o intuito de servir de instrumento de prestação de contas aos órgãos de controle interno, externo e à sociedade, o Relatório de Atividades do Governo do Distrito Federal, é elaborado pelos órgãos e entidades do GDF (unidades orçamentárias e secretarias especiais), sob coordenação e consolidação da Subsecretaria de Planejamento Governamental da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SUPLAN/SEPLAG).
Segundo a SUPLAN/SEPLAG, o relatório de atividades tem por finalidade refletir as realizações do exercício, com ênfase nas atividades finalísticas, mantendo compatibilidade com os instrumentos de planejamento, acompanhamento e avaliação, em especial, com o Relatório de Desempenho Físico-Financeiro por programa de trabalho (SAG do 6º Bimestre - mês de dezembro, fechado) e com as informações orçamentárias e financeiras do Sistema Integrado de Administração Contábil - SIAC (mês de dezembro, fechado).
A SUPLAN/SEPLAG orienta aos órgãos e entidades do GDF estruturarem o Relatório de Atividades de suas Unidades nos seguintes tópicos:
1. Síntese das competências da Unidade;

2. Força de Trabalho;
3. Realizações da Unidade por Programa do PPA, descrevendo:

· Principais realizações e metas alcançadas referentes à área de atuação da Unidade;
· Identificação e destaque das realizações dos Projetos Estratégicos (PEDF);
· Ações realizadas em parcerias público-privadas e com a comunidade;
· Ações realizadas com recursos do Fundo Constitucional (Segurança, Educação e Saúde);
· Dados referentes aos convênios firmados com a União, órgãos do GDF, Prefeituras do Entorno e outros.
4. Informações Complementares: Descrição das demais ações relevantes que não puderam ser agrupadas por programas;

5. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade: análise das realizações, dificuldades encontradas e perspectivas para o exercício seguinte.
O Relatório de Atividades do Governo do Distrito Federal integra a Prestação de Contas Anual do Governador, conforme estabelecido no art. 138, inciso V da Resolução do TCDF Nº 38, de 30 de outubro de 1990, e as contas referentes ao exercício anterior são encaminhadas à CLDF até sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, de acordo ao estabelecido no art. 100, inciso XVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal.
Relatório sobre a Avaliação dos Resultados quanto à Eficiência e Eficácia da Gestão Governamental por Programa de Governo
O Relatório sobre a Avaliação dos Resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão governamental por programa de governo é um relatório anual, operacionalizado por meio de auditorias de programas, e é executado pela Diretoria de Fiscalização dos Planos e Programas de Governo (DIFIP), da Controladoria-Geral do DF. Para a análise, são selecionados alguns programas temáticos do PPA, e dentro desses, alguns objetivos específicos, de acordo com os critérios adotados pela DIFIP. Os programas selecionados são avaliados quanto aos resultados alcançados com relação à eficácia (grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) em um determinado período de tempo, independentemente dos custos implicados; capacidade de prover bens ou serviços de acordo com o estabelecido no planejamento das ações) e eficiência (relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado período de tempo, mantidos os padrões de qualidade).

O Relatório sobre a Avaliação dos Resultados quanto à Eficiência e Eficácia da Gestão Governamental por Programa de Governo integra a Prestação de Contas Anual do Governador, conforme estabelecido no art. 138, inciso XIV da Resolução do TCDF Nº 38, de 30 de outubro de 1990, e as contas referentes ao exercício anterior são encaminhadas à CLDF até sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, de acordo ao estabelecido no art. 100, inciso XVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Esses relatórios também estão disponibilizados no Portal da Transparência do DF. Na página inicial do portal da transparência (www.transparencia.df.gov.br), selecionando o tópico “Prestando Contas”, em seguida “+ consultas” e depois, clicando à esquerda da página que se abre no tópico “Relatórios Gerenciais”; são disponibilizados diversos relatórios gerenciais, entre os quais estão os de avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão governamental por programa de governo.

Outros relatórios gerenciais disponibilizados no Portal da Transparência do DF são:

Quadro de Detalhamento da Despesa – Execução Fiscal e Seguridade: apresenta a execução mensal dos Orçamentos Fiscal (referente aos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público) e da Seguridade Social (abrangendo todas as entidades e órgãos da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público, que desenvolvem atividades relacionadas à saúde, assistência social e previdência social). 

Relatório de Investimento e Dispêndio das Estatais: apresenta a execução mensal do Orçamento de Investimento (orçamento das empresas públicas e sociedades de economia mista, em que o Distrito Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que não dependem dos recursos do Tesouro para suas despesas de manutenção)

Relatório de Atividades do GDF: relatório mensal já apresentado anteriormente
Relatório de Desempenho Físico-Financeiro: relatório bimestral já apresentado anteriormente
3. CONCLUSÃO

Como mostrado em pesquisa realizada, as informações que se pretende abordar no Caderno de Responsabilidade Ativa são tratadas em diversos relatórios elaborados no âmbito do GDF. Estes relatórios encontram-se disponibilizados no sítio eletrônico da Controladoria-Geral do DF – www.transparencia.df.gov.br - e da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do DF - http://www.seplag.df.gov.br/. Além disso, eles são encaminhados à CLDF para apreciação. Assim sendo, a criação de novo instrumento para preenchimento dos mesmos dados representaria retrabalho imposto pela CLDF aos órgãos e entidades do GDF.
Adicionalmente, no Manual de Planejamento e Orçamento – Exercício 2014, consta que o GDF é composto de 146 unidades orçamentárias, incluindo a CLDF e o TCDF. O recebimento das informações solicitadas pela CFGTC, trimestral e anualmente, geraria um enorme volume de informações. Seria necessário a CLDF desenvolver ou adquirir um sistema computacional para gerenciar as informações e gerar relatórios gerenciais de interesse, o que implicaria custos para a Câmara. 
Somado a isso, o quadro de consultores técnico-legislativo da Comissão de Fiscalização, Governança e Controle (CFGTC) é escasso para fazer o monitoramento e avaliação de tal volume de informações. A comissão conta atualmente com apenas seis consultores técnico-legislativos, sendo que alguns desses servidores são utilizados para analisar documentos relativos aos trabalhos das reuniões da comissão, o que ocupa boa parte de seu tempo de trabalho. Ademais, um dos servidores recém entrou para a comissão e ainda está finalizando trabalhos de reforma da Casa.
O quadro de consultores técnico-legislativos da CFGTC, além de escasso, encontra-se desfalcado, sem especialistas em áreas fundamentais como economia, educação e transporte, pois desde a aposentadoria dos ocupantes desses cargos, a CLDF não realizou concurso para novo provimento dos cargos. Adicionalmente, deve-se alertar ao presidente da CFGTC que em menos de três anos, mais três consultores técnico-legislativos (metade dos consultores atuais) terão tempo e idade para se aposentar, e em mais alguns outros anos, os demais consultores técnico-legislativos também irão se aposentar, o que tornará inviável a condução de trabalhos técnico-especializados pela comissão. 
Dessa forma, para evitar custos desnecessários com a criação de novo sistema de controle e a imposição de retrabalho aos órgãos e entidades do Poder Executivo, uma forma mais produtiva de utilizar os recursos humanos da CFGTC seria trabalhar em parceria com a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do DF, com a Controladoria-Geral do DF e com o Tribunal de Contas do DF para melhorar a qualidade das informações já disponibilizadas pelo GDF.

O volume de informações governamentais disponíveis é enorme e muitas vezes é difícil encontrar a informação que buscamos, mesmo ela estando disponível. São inúmeros os sítios eletrônicos criados pelo governo e a informação é disponibilizada em detalhamentos de acessos que podem dificultar encontrá-la. Além disso, na maioria das vezes, mesmo a informação sendo encontrada, ela é escrita em uma linguagem difícil de ser compreendida pela sociedade e outras vezes apresentada de forma desorganizada, confusa e sem qualidade. 
Um trabalho importantíssimo que poderia ser realizado pela CFGTC e que somaria aos trabalhos já realizados pela Controladoria-Geral do DF e pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, seria avaliar a qualidade das informações alimentadas nas bases de dados dos sistemas governamentais hoje disponíveis no Distrito Federal, a compatibilidade entre as informações disponibilizadas nos diversos relatórios elaborados pelo GDF, o conteúdo, a coerência, a linguagem (se escrita de forma clara e de fácil compreensão) e a forma de apresentação dos diversos relatórios disponíveis.

Assim como a iniciativa da CFGTC para trabalhar em conjunto com o órgão de controle interno do GDF (Controladoria-Geral do DF), demais órgãos de controle externo do DF e os órgãos de controle interno e externo federal para unir esforços e experiências para melhorar o atendimento na área de saúde, assim também deveria ser feito em termos de monitoramento e avaliação do planejamento estratégico e desdobramentos do PPA, LDO e LOA nas informações disponibilizadas na internet para consulta.
 Com relação aos planos de gestão e objetivos estratégicos dos titulares dos órgãos e entidades do complexo administrativo do GDF, deve-se observar que esses devem estar alinhados e dentro do plano de gestão e objetivos estratégicos traçados pelo governador do DF.
Na página de abertura da Secretaria de Estado de Orçamento, Planejamento e Gestão (http://www.seplag.df.gov.br/noticias/item/2697-gestores-do-governo-de-bras%C3%ADlia-assinam-acordos-de-resultados-para-2015.html, acesso em 09/07/2015) é noticiado que no dia 01/07/2015 os titulares das secretarias de Estado e das empresas públicas de Brasília assinaram acordos de resultados com o governador Rodrigo Rollemberg para garantir o cumprimento de obras e programas prioritários. 

Os acordos de resultados assinados adequam as diretrizes estabelecidas no Plano Plurianual (PPA) 2012-2015, elaborado na gestão anterior, às prioridades do atual governo. Cada um dos documentos lista as principais ações a serem lançadas ou concluídas até o fim de 2015 e faz parte de um processo de gestão implementado desde o início do novo governo. 

Segundo a atual secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, Leany Lemos, o modelo de gestão é baseado em uma metodologia usada pela iniciativa privada desde os anos 1990 e implementada com sucesso em estados como Pernambuco, Rio de Janeiro e Minas Gerais.

Os pactos estabelecem o acompanhamento permanente das metas, por meio de reuniões, para evitar retrabalho, facilitar a resolução de entraves e melhorar a integração entre diferentes pastas, de forma a assegurar o cumprimento dos prazos.

Como base para o próximo plano PPA 2016-2019, o Executivo do DF traçou um mapa estratégico com as prioridades para o aperfeiçoamento dos serviços públicos, do planejamento territorial, da economia e da transparência, entre outras áreas. 

Como relatado, os órgãos e entidades do complexo administrativo do GDF devem seguir o plano estratégico estabelecido pelo Executivo e devem cumprir os planos e programas do GDF de forma integrada uns com os outros, sendo que o plano de qualquer área de atuação governamental deve estar alinhado com o estabelecido no PPA, LDO e LOA. Portanto, o Plano de Gestão e Objetivos estratégicos deve ser solicitado ao GDF e não aos titulares quando assumirem um desses órgãos e entidades. 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
Diante do exposto, submete-se este relatório à consideração superior, para posterior encaminhamento e apreciação pela Comissão de Fiscalização, Transparência e Controle - CFGTC, com as seguintes propostas:

· A critério da coordenadora do grupo de trabalho, apresentar o presente relatório para apreciação dos demais membros do grupo constituído pelo Ato do Presidente Nº 506/2015;

· Considerando suficientes os argumentos apresentados no presente relatório:

· extinguir o grupo de trabalho criado pelo Ato do Presidente Nº 506/2015;

· encaminhar o relatório para apreciação do presidente da comissão;
· tendo em vista que no presente exercício a área em foco é a saúde, como ponto de partida, sugere-se criar um grupo de trabalho composto de dois consultores técnico-legislativos, um dos quais o consultor técnico-legislativo, Luiz Antônio Bueno Lopes, médico-sanitarista, para proceder às avaliações quanto a qualidade, completude e compatibilidade entre as informações apresentadas nos relatórios citados neste trabalho com relação à área de saúde. Também seria importante avaliar a forma de apresentação das informações e a linguagem de escrita, para verificar se estão em forma clara, objetiva e de fácil compreensão para o cidadão, sugerindo as alterações necessárias;
· dar continuidade ao trabalho de avaliação da disponibilização mínima de informações nos sítios oficiais dos órgãos e entidade do GDF, exigida pela Lei Nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, que regula o acesso a informações no Distrito Federal (LAI-DF).

Conforme consta no art. 8º da LAI-DF, os órgãos e entidades do DF devem promover, independentemente de requerimentos, a divulgação, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas e custodiadas. No parágrafo único, inciso VI, entre essas informações consta:

“dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras, com informações sobre sua execução, metas e indicadores, em linguagem de fácil compreensão”; 

Avaliações realizadas no período de 23 de setembro de 2013 a 11 de outubro de 2013 nos sítios eletrônicos oficiais das secretarias abaixo listadas mostraram a falta de divulgação das informações mínimas exigidas no parágrafo único do art. 8º da referida lei.

· Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;

· Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal;

· Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal;

· Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal;

· Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal.
Em junho de 2015, nova inspeção foi realizada no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, onde pôde-se verificar que as informações disponibilizadas continuam praticamente as mesmas: incompletas, escassas, desorganizadas e desatualizadas.
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